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RESUMO 

 

 

O campo é reflexo do seu contexto histórico social, que representa o descaso político enraiza-

do nas decisões educacionais. Diante desse contexto, a pesquisa parte do conhecimento dialo-

gado com outros autores e as situações emergenciais deflagradas na educação do campo em 

turmas multisseriadas. Portanto, a pesquisa teve o objetivo de encontrar elementos para deli-

near uma proposta de alternativa de atendimento às turmas multisseriadas compostas por alu-

nos da educação infantil e das séries iniciais do ensino fundamental, no intuito de melhorar a 

qualidade do processo de alfabetização desenvolvida nesse ciclo de ensino. Dessa forma, par-

te da seguinte pergunta: que estratégias de atendimento educacional podem ser desenvolvidas 

pela SEDUC de Itapicuru com o intuito de contribuir para o processo de alfabetização das 

classes multisseriadas? Partindo dessa pergunta, foi necessário explorar os conteúdos dos di-

versos documentos sobre política de atendimento educacional, divulgados a partir da Confe-

rência Nacional da Educação do Campo de 1998 e de 2004 até 2013; levantar informações 

sobre o contexto das turmas multisseriadas no Brasil e sobre o processo de alfabetização nes-

sas escolas. A pesquisa tem base qualitativa, em diálogo com Boaventura (2011) e Freire 

(2007), e se caracteriza como estudo de caso, de acordo com Yin (2010). Nesse sentido, a 

análise dos dados buscou estabelecer uma visão articulada entre as normatizações nacionais e 

a conjuntura local. Sendo assim, foram desenvolvidos níveis, articulados com análises do con-

texto social e histórico da política de atendimento à educação no campo, análise social, peda-

gógica e geográfica do contexto de investigação e análise da perspectiva dos sujeitos envolvi-

dos no contexto de investigação. 

 

 

Palavras-chave: Alfabetização. Educação do campo. Turmas multisseriadas. Sistema Edu-

cacional.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

The country side is a reflection of its own social historical context, represented by the political 

neglect rooted in educational decisionmaking. In this context, the research takes initial refer-

ence on the knowledge articulated in dialogue with other authors and emergent situations trig-

gered in the field of education in multigrade classes. Therefore, the study aims at finding ele-

ments to outline an alternative proposal for attending multigrade classes, composed of stu-

dents in preschool and early grades of elementary school level, in order to improve the quality 

of the literacy process in this educational cycle. Thus, we propose following research ques-

tion: What strategies for providing educational service can be developed by the Secretary of 

Education (SEDUC) of Itapicuru in order to contribute to the process of literacy in multigrade 

classes? Based on this question, it was necessary to explore the contents of various documents 

on educational policy, which were released in the National Conferences on Rural Education 

of 1998  and from 2004 to 2013; gather information about the context of multigrade classes in 

Brazil and the process of literacy in these schools. The research has qualitative aproach, in 

dialogue with Boaventura (2011) and Freire (2007), and is characterized as a case study ac-

cording to Yin (2010). In this sense, data analysis sought to establish an articulated vision of 

national norms and local circumstances. Thus, levels were developed, in conjunction with 

analysis of the social and historical context of educational policy for the country, social, ped-

agogical and geographical analysis of the context of research and analysis from the perspec-

tive of the subjects involved in the research context. 

 

 

Key words: Literacy. Rural Education. Multigrade Classes. Educational System.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES  

 

 

 

Figura 1: Descrição do contexto da pesquisa ............................ 17 
  

Figura 2: Níveis de análise da pesquisa .................................... 18 
  

Figura 3: Níveis das análises realizadas na pesquisa e situação 

do foco da pesquisa em relação a esses níveis .......................... 

31 

  

Figura 4: Mapa I - Localização geográfica das escolas do Polo 

Educacional II do Município de Itapicuru/BA 2015 ................. 

63 

  

Figura 5: Organização da sala do Professor (P3) ...................... 78 
  

Figura 6: Rotina diária ï Professor P3 ...................................... 79 
  

Figura 7: Gênero textual receita de bolo / Professor P2 ............ 81 
  

Figura 8: Mapa II ï Localização geográfica das escolas do 

Polo Educacional II do Município de Itapicuru/BA, 2015 ........ 

 

101 
  

Figura 9: Distância em Km entre as escolas da Área 1 ............. 102 
  

Figura 10: Mapa III ï Localização de escolas da área 1 ...........  103 
  

Figura 11: Fachada do prédio da escola do Limoeiro ............... 105 
  

Figura 12: Escola de Limoeiro em desenho de autoria de um 

artista local ................................................................................ 

105 

  

Figura 13: Fachada do prédio da escola do Cajueiro Grande ... 105 
  

Figura 14: Sala de aula da escola do Cajueiro Grande .............. 105 
  

Figura 15: Comunidade Maria de Matos ................................... 106 
  

Figura 16: Fachada do prédio da escola da comunidade de 

Maria de Matos .......................................................................... 

106 

  

Figura 17: Sala de aula da escola de Alecrim ........................... 106 
  

Figura 18: Fachada do prédio da escola de Alecrim ................. 106 
  

Figura 19: Distância em Km entre as escolas da Área 2 ........... 109 
  

Figura 20: Mapa IV ï Localização das escolas da Área 2 ........ 110 
  

Figura 21: Fachada do prédio da escola Caatinga de Cima ...... 112 
  

Figura 22: Sala de aula da escola da Caatinga de Cima ............ 112 
  

Figura 23: Fachada (a) do prédio da escola da Terra Vermelha .... 112 
  

Figura 24: Fachada (b) do prédio da escola da Terra Vermelha ... 112 
  

Figura 25: Sala de aula do prédio da escola da Várzea dos Potes  112 
  

Figura 26: Fachada do prédio da escola da Várzea dos Potes ... 112 
  

Figura 27: Distância em Km entre as escolas da Área 2 ........... 115 
  

Figura 28: Mapa V ï Localização das escolas da Área 3 .......... 115 
  

Figura 29: Fachada do prédio da escola do Retiro em reforma ..... 117 
  

Figura 30: Garagem onde os alunos estudavam ............................. 117 



 
 

  

Figura 31: Sala de aula da escola do Cassange ï Celebração da 

Missa ................................................................................................ 

 

117 
  

Figura 32: Fachada do prédio da escola do Cassange ................ 117 
  

Figura 33: Fachada do prédio da escola do Cassaça ...................... 118 
  

Figura 34: Sala de aula da escola do Cassaça ................................. 118 
  

Figura 35: Distância em Km entre as escolas da Área 4 ................ 120 
  

Figura 36: Mapa VI ï Localização das escolas da Área 4 ............. 121 
  

Figura 37: Fachada da escola de Água Fria ............................... 122 
  

Figura 38: Sala de aula de aula da escola de Água Fria ................ 122 
  

Figura 39: Distância das escolas da Área 5 ............................... 125 
  

Figura 40: Mapa VII - Localização das escolas da Área 5 ............ 125 
  

Figura 41: Portão que dá acesso ao prédio escolar e à casa parti-

cular .................................................................................................. 

 

126 
  

Figura 42: Fachada do prédio escola da Faz. João Porto .......... 127 
  

Figura 43: Sala de aula da escola da Faz. João Porto ................ 127 
  

Figura 44: Distância das escolas da Área 6 ............................... 129 
  

Figura 45: Mapa VIII ï Localização das escolas da Área 6 ...... 129 
  

Figura 46: Fachada da escola do Calembá ao lado do cemitério .. 130 
  

Figura 47: Fachada da casa do dono do terreno ........................ 131 
  

Figura 48: Fachada da lateral da escola fotografada em frente 

à casa do dono do terreno ........................................................ 

131 

  

Figura 49: Fachada da escola do Calembá ................................ 132 
  

Figura 50: Fachada da escola do Tororó ................................... 132 
  

Quadro 1: Valor do repasse para as escolas do campo fixados no 

Programa Dinheiro Direto da Escola PDDE Campo de 2012 ...... 

 

45 
  

Quadro 2: BRASIL ï Média de anos de estudo da população 

de 18 a 24 anos de idade por localização ï 1996 e 2011 .......... 

 

50 
  

Quadro 3: Itapicuru. Quadro comparativo ï escola rural/escola 

urbana ........................................................................................ 

 

63 
  

Quadro 4: Formação e condições de trabalho dos professores 

entrevistados no Polo Educacional II do município de Itapicu-

ru, 2014 ...................................................................................... 

 

 

77 
  

Quadro 5: Rotina didática do Pacto Estadual/BA ..................... 81 
  

Gráfico 1: Itapicuru-BA. Frequência escolar por faixa etária ï 

1991-2010 .................................................................................. 

 

68 
  

Gráfico 2: Itapicuru-BA ï Matrícula da Educação Infantil, 

2011-2013 ................................................................................. 

 

68 
  

Gráfico 3: Itapicuru - Percentual de alunos aprovados,   



 
 

reprovados, evadidos e transferidos nas escolas da  Área 1 do 

Polo educacional II .................................................................... 

 

108 
  

Gráfico 4: Itapicuru ï percentual de alunos aprovados, reprova-

dos, evadidos e transferidos nas escolas na Área 2 do Polo II .... 

 

113 
  

Gráfico 5: Itapicuru ï Percentual de alunos aprovados, reprova-

dos, evadidos e transferidos nas escolas na Área 2 do Polo II ....... 

 

119 
  

Gráfico 6: Itapicuru ï Percentual de alunos aprovados, reprova-

dos, evadidos e transferidos da escola 8 do Polo educacional II ... 

 

123 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS  

 

 

 

CAPES Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior 

CME Conselho Municipal de Educação  

CNE Conselho Nacional de Educação 

EJA Educação de Jovens e Adultos  

FNDE Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

FUNDEB Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica  

GPT Grupo Permanente de Trabalho em Educação do 

Campo 

INEP Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio 

Teixeira 

LDBN Lei de Diretrizes e Bases Nacional 

MEC Ministério da Educação 

PDDE Programa Dinheiro Direto na Escola  

PDE Plano de desenvolvimento educacional  

PNAIC Pacto Nacional da alfabetização na Idade Certa  

PRONERA Política de Educação do Campo e o Programa 

Nacional de Educação na Reforma Agrária 

PSF Programa Saúde na Família 

SME Secretaria Municipal de Educação  

UNEB Universidade de Educação da Bahia  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 
 

SUMARIO  

 

       

1  INTRODUÇÃO ........................................................................ 13 
  

DESCRIÇÃO DOS NÍVEIS DE ANÁLISE ................................. 19 
  

PROCEDIMENTOS PARA LEVANTAMENTO DE DADOS ... 19 
  

ORGANIZAÇÃO DO TEXTO DA DISSERTAÇÃO .................. 21 
  

2 A MINHA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL COM A 

PROBLEMÁTICA DAS CLASSES MULTISSERIADAS DE 

ITAPICURU ................................................................................. 

 

 

23 
  

3 EDUCAÇÃO RURAL/EDUCAÇÃO NO CAMPO NO 

BRASIL: UMA BREVE HISTÓRIA, SUAS QU ESTÕES E 

PROBLEMAS ATUAIS ..............................................................  

 

 

32 
  

3.1 CONTEXTO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO RURAL NO 

BRASIL ......................................................................................... 

 

33 
  

3.2 AS POLÍTICAS DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL 

PARA EDUCAÇÃO DO CAMPO ENTRE 1998 E 2013 ............ 

 

37 
  

4 A ESCOLA MULTISSERIADA: UMA CARACTERÍSTICA 

DA EDUCAÇÃO DO CAMPO ï CONFLITOS E POSSIBI-

LIDADES ...................................................................................... 

 

 

49 
  

4.1 CARACTERÍSTICAS DAS TURMAS OU ESCOLAS 

MULTISSERIADAS ..................................................................... 

 

50 
  

4.2 A ALFABETIZAÇÃO NAS SÉRIES INICIAIS NO CON-

TEXTO DAS CLASSES MULTISSERIADAS ................... 

 

52 
  

A ALFABETIZAÇÃO NAS SÉRIES INICIAIS NO CONTEX-

TO DAS CLASSES MULTISSERIADAS .................................... 

 

54 
  

5  A  PESQUISA DE CAMPO: SEU CENÁRIO E OPÇÕES 

METODOLÓGICAS ................................................................... 

 

61 
  

5.1 O CENÁRIO DO CAMPO DE PESQUISA: SITUAÇÃO 

DA EDUCAÇÃO E DAS CLASSES MULTISSERIADAS NO 

MUNICÍPIO DE ITAPICURU ......................................................  

 

 

62 
  

5.2 DESCRIÇÃO DO TRABAHO DE CAMPO .......................... 73 
  

6 OLHARES DIVERSOS SOBRE O PROCESSO DE AL-

FABETIZAÇÃO EM TURMAS MULTISSERIADAS : 

PROBLEMAS E ESTRATÉGIAS DESENVOLVIDAS  .......... 

 

 

74 
  

6.1 O OLHAR DO PROFESSOR .................................................. 75 
  

6.1.1 Características dos professores e condições de trabalho.. 75 
  

6.1.2 A atuação no contexto: como fazem para alfabetizar em 

turmas multisseriadas .................................................................. 

 

78 
  

6.1.3 Dificuldades encontradas para alfabetizar ....................... 83 
  

6.1.4 Sobre como a Secretaria Municipal de Educação pode-  



 
 

ria contr ibuir para melhorar a qualidade da alfabetização 

em turmas multisseriadas ............................................................ 

 

86 
  

6.2 O OLHAR DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PARA A 

SITUAÇÃO DAS CLASSES MULTISSERIADAS ..................... 

 

89 

  

6.2.1 Entraves que a Secretaria Municipal de Educação en-

contra para oferecer alfabetização de qualidade nas turmas 

multisseriadas ............................................................................... 

 

89 

  

6.2.2 Dificuldades para acompanhar pedagogicamente os 

professores em turmas multisseriadas ....................................... 

 

90 
  

6.2.3 Aspectos históricos e sociais da educação municipal que 

interf erem na efetivação da educação com qualidade em 

turmas multisseridas .................................................................... 

 

 

93 
  

6.2.4 Planos e projetos que a Secretaria Municipal de Educa-

ção pretende desenvolver para uma alfabetização de quali-

dade em escolas mutisseriadas .................................................... 

 

 

97 
  

7 ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES LEVANTADAS NO 

POLO II POR ÁREAS DE ATENDIMENTO ESCOLAR 

DELIMITADAS NA PESQUISA ............................................... 

 

 

100 
  

7.1 CARACTERÍSTICAS DA ÁREA 1 ....................................... 102 
  

7.2. CARACTERÍSTICAS DA ÁREA 2 ...................................... 109 
  

7.3. CARACTERÍSTICAS DA ÁREA 3 ...................................... 114 
  

7.4. CARACTERÍSTICAS DA ÁREA 4 ...................................... 120 
  

7.5. CARACTERÍSTICAS DA ÁREA 5 ...................................... 124 
  

7.6 CARACTERÍSTICAS DA ÁREA 6 ...................................... 128 
  

CONCLUSÃO .............................................................................. 134 
  

REFERÊNCIAS .......................................................................... 136 
  

APÊNDICES ................................................................................ 140 
  

ANEXOS ....................................................................................... 151 

 

 

 



13 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

 

 

 
Foto: Ana Maria Santos  

 

 

Respirar no presente perfeito, cantar no coro das esferas, dançar na ci-

randa do mundo, rir com eterno riso de Deus, é o que nos cabe como 

parte da felicidade. Muitos só têm isso uma vez, muitos poucas vezes, 

Mas quem viveu não foi feliz só por um instante, pois levou consigo 

algo desse brilho e melodia, dessa luz da alegria atemporal.  

 

Hermann Hesse 
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O campo é reflexo do seu contexto histórico, social e econômico. Porém a ausência de 

políticas públicas levou os moradores da zona rural, em pleno século XIX, a buscar melhores 

condições de vida na cidade. Com pouco sucesso, retornam para o campo e se deparam com 

os latifundiários, dando origem aos sem-terra. 

Depois de várias décadas e de vários outros surtos de migração, surgem os movimen-

tos sociais, cujos avanços contribuíram para incorporar a educação no campo aos outros dis-

positivos de política educacional.  

No entanto, mesmo com os avanços na política educacional do campo, os mais baixos 

índices de desigualdade social e educacional estão no meio rural, apesar da Constituição Bra-

sileira de 1988 promulgar o ensino universal e igualitário. Os dados demostram que as escolas 

localizadas no meio rural estão profundamente em desvantagem em relação às escolas urba-

nas. Entre 1996 e 2011 a média de estudo da população acima de 15 anos no contexto rural 

era 4,8, já no meio urbano era 8,2 (IBGE/PNAD). 

Isso só evidencia a importância de mais investimento na educação do campo e, princi-

palmente, nos anos iniciais da educação básica, pois, como consta do documento do Projeto 

Base da Escola Ativa (Brasil, 2010, p. 06), em 2008, as escolas com classes multisseriadas 

correspondiam a 56,45% das escolas do campo no Brasil as quais apresentam carência de 

acompanhamento pedagógico, pouca estrutura física, baixo desempenho escolar e elevadas 

taxas de distorção idade-série. 

Apesar do descaso político educacional, o espaço pedagógico com turmas multisseria-

das é um local rico de estratégias educativas; faltam, porém, pesquisas acadêmicas, investi-

mento político educacional e organização administrativa e pedagógica dos municípios para 

que esse espaço seja reconhecido e validado pela sua relevância na educação. 

Os professores em turmas multisseriadas trazem, no seu contexto prático/pedagógico, 

estratégias positivas que muitas vezes não são socializadas, investigadas. Muitos deles, inclu-

sive, não têm consciência da importância desse papel intelectual que exercem ao criar as prá-

ticas desenvolvidas em sala de aula. 

Em um levantamento das teses e dissertações sobre turmas multisseriadas realizadas no 

Brasil entre 1987 e 2008, Cardoso (2010, p.272), encontrou, em 1987, apenas uma pesquisa que 

se enquadrava nesse tipo de texto; no período de 1993 a 1999, encontrou 11 trabalhos e, no pe-

ríodo de 2000 a 2008 encontrou 37 textos acadêmicos que se enquadravam nesse tipo de traba-

lho. Diante disso, concluiu que, mesmo com o aumento significativo das pesquisas em turmas 

multisseriadas, ainda são poucas as pesquisas realizadas com ênfase nesse tema no Brasil. 

Além da escassez de pesquisas, o que resulta na inexistência de conhecimentos sólidos 
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para a gestão pedagógica e administrativa das classes multisseriadas, as constantes mudanças 

na legislação que normatiza a política de atendimento para uma educação do campo dificul-

tam a ação dos municípios, os quais são permanentemente obrigados a adequar a sua atuação 

às normas vigentes, emanadas da esfera federal. 

Portanto, a relevância social desta pesquisa encontra-se na escassez de conhecimentos 

derivados de estudos acadêmicos sobre o tema e na possibilidade de fornecer elementos para 

fomentar, nas secretarias municipais de educação, uma reflexão pautada na intenção de me-

lhorar a qualidade da alfabetização nas escolas ou turmas multisseriadas no campo. 

O principal objetivo desta pesquisa foi o de utilizar o conhecimento acadêmico cientí-

fico para aperfeiçoar as atividades da Secretaria Municipal de Educação (SME) de Itapicuru-

Ba voltadas para a educação do campo. Dialogando com atos da legislação nacional, normas e 

propostas políticas, administrativas e pedagógicas da SME de Itapicuru, textos de diversos 

autores e com as informações obtidas na pesquisa de campo, buscou-se encontrar elementos 

para delinear uma proposta de alternativa de atendimento às turmas multisseriadas compostas 

de alunos da educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental, no intuito de melhorar 

a qualidade do processo de alfabetização desenvolvida nesse ciclo de ensino. 

Dessa forma, parte-se da seguinte pergunta: que estratégias de atendimento educacio-

nal podem ser desenvolvidas pela SME de Itapicuru com o intuito de contribuir para o proces-

so de alfabetização das classes multisseriadas? Para responder a essa pergunta, foi necessário 

tomar conhecimento dos aspectos macrorrelacionados com a questão. Assim, foi preciso: ex-

plorar o conteúdo dos diversos documentos sobre política de atendimento educacional, divul-

gados a partir da Conferência Nacional da Educação do Campo de 1998 e de 2004 até 2013; 

levantar informações sobre o contexto das turmas multisseriadas no Brasil e sobre o processo 

de alfabetização nessas escolas. 

Com relação à realidade local, foi necessário:  

- conhecer como as escolas do campo estão organizadas e geograficamente situa-

das; 

- analisar como os professores se organizam pedagogicamente no espaço rural, no 

sentido de atender ao processo de alfabetização nas turmas multisseriadas, identi-

ficando as dificuldades e estratégias no agrupamento de alunos da educação infan-

til com o ensino fundamental; 

- identificar os entraves que a SME de Itapicuru apresenta para a realização, com 

qualidade, da alfabetização nas escolas multisseriadas do campo.  

Do ponto de vista metodológico, este estudo está referenciado na abordagem qualitati-
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va de pesquisa. Não obstante, recorro a dados objetivos sobre a infraestrutura pedagógica em 

foco para balizar nossas análises e interpretações. 

Nesse sentindo, a investigação parte do pressuposto de que a sociedade passa por con-

tínuas transformações culturais e políticas, caracterizando uma realidade não linear. Porém, 

mesmo nesse estado de constante de mudança, é possível identificar e delinear estratégias de 

gestão com base na perspectiva dos sujeitos inseridos na dinâmica social, os quais são impor-

tantes fontes de informação sobre a realidade circundante. Ao analisar o fenômeno sob essa 

perspectiva, é possível conhecer e agir sobre a realidade, de forma consciente, possibilitando a 

redução dos problemas sociais emergentes. 

Boaventura (2011) sugere que um possível marco do pensar contemporâneo seja a rea-

firmação de alguns valores, tais como a relação do homem com a natureza, ecologia e susten-

tabilidade, posturas dialógicas que desprezam o autoritarismo diretivo e discriminatório, o 

resgate ao valor da solidariedade, o consumo e sua relação com o poder midiático, tecnologias 

inteligentes e conhecimento técnico, além da valorização do senso comum e da cultura oral. 

Com efeito, as ações desenvolvidas pelos movimentos sociais e pesquisadores de edu-

cação no campo afinam-se aos valores referidos por Boaventura (2011) ao sinalizarem a polí-

tica do agroextrativismo e o atual modelo educacional como características urbanas no meio 

rural, as quais desqualificam e desvalorizam a identidade do campo. Por outro lado, as pesqui-

sas desenvolvidas sobre educação no campo vêm trazendo resultados positivos na ratificação 

da importância do campo para a sociedade, valorizando as pessoas que lá habitam e enfati-

zando que elas são fazedoras de importantes conhecimentos técnicos que fortalecem os valo-

res da solidariedade e da relação do homem com a natureza. 

Consoante essa perspectiva, a pesquisa apresenta possibilidade de pensar estratégias 

de gestão para o atendimento pedagógico realizado pela SME de Itapicuru, as quais tenham 

como princípio a valorização da identidade do campo e principalmente a inclusão pedagógica 

de crianças em processo de alfabetização. 

Bogdan e Biklen (1994, p.47-51) lançam luz sobre a operacionalização de abordagens 

qualitativas de investigação quando apresentam características essenciais desse tipo de pes-

quisa. Dentre as características citadas pelos autores, destaco quatro que balizam o estudo em 

tela: i) a pesquisa qualitativa supõe o contato direto e prolongado do pesquisador com o ambi-

ente e a situação que está sendo investigada; ii) os dados coletados são, na maioria, descritivos 

e interpretativos; iii) o investigador se interessa mais pelo processo e pela sua descrição e in-

terpretação do que pelo produto; iv) o foco do pesquisador é o significado dado pelas pessoas, 

e a análise dos dados tende a seguir um processo indutivo. 
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De modo mais específico, pode-se caracterizar esta pesquisa como um estudo de caso, 

por delimitar uma organização a ser investigada. De acordo com Yin, (2010, p.39), o estudo de 

caso é um método utilizado quando se deseja entender um fenômeno da vida real a partir de 

uma abordagem empírica. Assim, estudos dessa natureza visam investigar em profundidade um 

fenômeno contemporâneo em seu contexto de vida real, sendo especialmente recomendado 

quando os limites entre o fenômeno e seu contexto não são claramente evidente (YIN, 2010). 

 

Como método de pesquisa, o estudo de caso é usado em muitas situações, para 

contribuir ao nosso conhecimento dos fenômenos individuais, grupais, organi-

zacionais, sociais, políticos e relacionados. Naturalmente o estudo de caso, é 

um método de pesquisa comum na psicologia, assistência social, administra-

ção, educação, enfermagem e planejamento comunitário. (YIN, 2010 p.24)  

                 

Portanto, esta pesquisa se caracteriza como estudo de caso que visa propor, em estreita 

articulação com a SME de Itapicuru-Bahia, base para a construção de alternativas de atendi-

mento às turmas multisseriadas, com intuito de melhorar o processo de alfabetização nas es-

colas localizadas no Polo II do município. 

Do ponto de vista da abrangência do estudo, a figura 1, abaixo, apresenta de forma es-

quemática o lócus da pesquisa, representado pela área destacada, evidenciando que o objeto 

de estudo foi a escola multisseriada, no contexto da educação no campo, e sob a administra-

ção de um secretaria municipal que, por sua vez, encontra-se dentro de um contexto nacional 

submetido a uma legislação federal. 

 

Figura 1: Descrição do contexto da pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pela autora 
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Durante a coleta e análise dos dados, alguns pressupostos metodológicos foram adota-

dos para direcionar o olhar epistemológico do pesquisador no contexto estudado. Em todo o 

caminhar da pesquisa, a compreensão do sujeito foi balizada pela noção freireana de homem e 

mulher, como seres em constantes transformações, que interagem no espaço e tempo de modo 

a refletirem sobre as ações na práxis (FREIRE, 2007). 

O respeito e a valorização aos saberes locais, à criatividade, à ingenuidade e à critici-

dade também foram aspectos relevantes no diálogo e nas observações desenvolvidas durante 

as visitas às comunidades, junto aos professores e à equipe da SME. Segundo Freire;  

 

Pensar certo, do ponto de vista do professor, tanto implica o respeito ao sen-

so comum no processo de sua necessária superação quanto o respeito e o es-

tímulo à capacidade criadora do educando. Implica no compromisso da edu-

cadora com a consciência crítica do educando cuja ópromoçãoô da ingenui-

dade não se faz automaticamente. (FREIRE, p.29, 2007) 

 

O respeito à ingenuidade favoreceu o cuidado e a valorização ao saber construído no 

ambiente estudado. Tais atitudes serviram de guia para o desenvolvimento da pesquisa.  

Freire (2007) evidencia o papel do professor no exercício da sua profissão, como um 

ser em constante transformação, de quem se exige rigorosidade metódica, respeito aos sabe-

res, criticidade, estética e ética. Assim como Freire enfatiza essas atitudes para o bom desem-

penho do professor, adoto a mesma postura na interação com o ambiente estudado. 

Nesse sentido, a análise dos dados buscou estabelecer uma visão articulada entre as 

normatizações nacionais e a conjuntura local, na qual as ações devem ser implementadas. Sendo 

assim, foram desenvolvidos níveis de análise articulados no organograma abaixo (FIGURA 2): 

 

Figura 2: Níveis de análise da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Interação in loco com a 

SME. 

 

3° ï ANÁL ISE DA PERSPECTIVA DOS SUJEITOS ENVOLVIDOS NO CONTEXTO DE INVESTIGAÇ ÃO 

1° ï ANÁLISE DO CONTEXTO S OCIAL E HISTÓRICO DA  POLÍTICA DE ATENDIME NTO À EDUCAÇÃO  NO CAMPO 

Conflitos sociais e políticos Evolução da política pública Análise documental 

2° ï ANÁLISE SOCIAL , PEDAGÓGICA E GEOGRÁF ICA DO CONTEXTO DE I NVESTIGAÇÃO  

Localização geográfica das 

escolas multisseriadas 

Levantamento Demográfico 

das localidades 

Condição de atendimento 

pedagógico 

Interação in loco com a 
comunidade 

Interação in loco com o 
ambiente escolar 
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DESCRIÇÃO DOS NÍVEIS DE ANÁLISE 

 

 

1° Análise do contexto social e histórico da política de atendimento a educação no campo: 

contexto sócio-histórico e político que circula a esfera nacional, para o desenvolvimento da 

política pública de educação no campo; seus conflitos, avanços e conquistas legais. 

 

2° Análise social, pedagógica e geográfica do contexto de investigação: evidencia as condi-

ções de atendimento pedagógico nas turmas multisseriadas com crianças em processo de alfa-

betização atendidas em agrupamentos que incluem educação infantil e ensino fundamental; 

localização geográfica e demográfica da localidade escolar. 

 

3° Análise da perspectiva dos sujeitos envolvidos no contexto de investigação: rede de signi-

ficados articulados construída durante o trabalho in loco e interação com o ambiente estudado, 

envolvendo atores da Secretaria Municipal de Educação, das escolas multisseriadas no campo, 

comunidade e agente de saúde local. 

 

 

PROCEDIMENTOS PARA LEVANTAMENTO DE DADOS 

 

 

Para contemplar os níveis de análise supracitados, desenvolvo procedimentos para a 

coleta de dados que contemplam as categorias analisadas. Para os níveis de análise 1 e 2, fo-

ram utilizadas a análise documental e a observação. No que tange ao nível 3, foram utilizadas 

as técnicas de entrevista e observação. 

De acordo com Laville e Dionne (20008), a pesquisa documental pode ser realizada 

conforme a seguinte estrutura: 

[...] os documentos apontam informação diretamente: os dados estão lá, resta 

fazer sua triagem, critica-los, isso é, julgar sua qualidade, em função das ne-

cessidades da pesquisa, codificá-los ou categoriza-los [...] Onde nesse caso 

traçar o limite entre a coleta e a análise? Por atribuir um código, associar a 

uma categoria, já é a analisar, ou até interpretar. Para simplificar, pode-se di-

zer que a coleta de informação resume-se em reunir os documentos, em des-

crever ou transcrever eventualmente seu conteúdo e talvez em efetuar uma 

primeira ordenação das informações selecionadas aquelas que parecem per-

tinentes. (LAVILLE; DIONNE, 2008, p.167-168) 
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Assim, na análise documental foram explorados os conteúdo dos diversos documentos 

sobre política de atendimento educacional, divulgados a partir da Conferência Nacional da 

Educação do Campo, de 1998 a 2013, bem como documentos oficiais da Secretaria Municipal 

de Educação que se referem à organização do Sistema Municipal para atender à educação no 

campo. 

Para tais documentos foram atribuídos códigos, por cada elemento a ser estudado, ana-

lisado e interpretado. Em alguns casos os textos foram transcritos diretamente dos documen-

tos, no intuito de apresentar ao leitor informações originais. 

Os sujeitos entrevistados nesta pesquisa foram os professores do Polo II, a gestão da 

SME de Itapicuru e alguns representantes da comunidade investigada. 

No que se refere aos professores, Tardif (2011) sugere que nos primeiros cinco anos 

de profissão eles adquirem a experiência fundamental para o exercício do magistério, possibi-

litando que se sintam mais seguros em relação ao seu trabalho. Assim, foram entrevistados os 

professores com mais de cinco anos de experiência em classe multisseriada, que trabalham 

com o agrupamento de crianças da educação infantil e ensino fundamental e que são reconhe-

cidos institucionalmente e pela comunidade como professores comprometidos com trabalho 

que desenvolvem. 

A opção por esses critérios se deu pela compreensão de que, para elaborar uma proposta 

cujo fim é fortalecer o processo de alfabetização em classes multisseriadas, é importante en-

tender como o professor se organiza nesse espaço no intuito de alfabetizar. 

Quanto à gestão da Secretaria Municipal de Educação, entrevistei atores que julguei 

essenciais no processo de gestão das escolas, ou seja, a secretária municipal de educação e a 

coordenadora pedagógica. O foco das entrevistas foi perceber as dificuldades que a gestão da 

Secretaria Municipal de Educação encontra na alfabetização em escolas multisseriadas. 

No que tange à comunidade, foram entrevistados pais de alunos que frequentam as es-

colas do Polo II. Essa escuta voltou-se para a exploração da perspectiva da comunidade em 

relação ao trabalho pedagógico desenvolvida pela escola. 

Para a coleta de dados junto aos sujeitos da pesquisa, foram utilizadas as técnicas de 

entrevista não estruturada e semiestruturada. Para Laville e Dionne (2008), a entrevista semi-

estruturada se caracteriza quando o investigador apoia-se em um ou vários temas e, mesmo, 

em algumas perguntas iniciais, previstas antecipadamente para improvisar em seguida suas 

outras perguntas, em função de suas intenções e das respostas obtidas de seu interlocutor. 

Nesse sentido, utilizei o roteiro de entrevistas (APÊNDICE B) para a coleta de dados junto 

aos professores das escolas do Polo II. 
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A entrevista não estruturada foi utilizada com a secretária de educação, a coordenado-

ra pedagógica e alguns representantes da comunidade. De acordo com Laville e Dionne 

(2008), nesse caso, a entrevista apoia-se em um ou vários temas e talvez em algumas pergun-

tas iniciais no intuito de improvisar em seguida outras perguntas, em função da intenção do 

pesquisador.  

 

 

ORGANIZAÇÃO DO TEXTO DA DISSERTAÇÃO 

  

 

Esta dissertação está organizada em sete capítulos. O primeiro é a introdução, no qual 

estão informações gerais sobre o tema da pesquisa, seu objeto, objetivos, metodologia e prin-

cípios que nortearam as diversas atividades realizadas. 

No segundo capítulo apresenta-se a problemática das classes multisseriadas de Itapicu-

ru-Ba, em articulação com a descrição das atividades profissionais ali realizadas pela pesqui-

sadora, de modo a demonstrar o envolvimento com o tema da pesquisa e a origem do interesse 

por ele. 

No terceiro capítulo, Educação rural/educação no campo no Brasil: uma breve histó-

ria, suas questões e problemas atuais, a partir de documentos do Conselho Nacional de Edu-

cação e de um diálogo com Benjamin (2000), Caldart (2000), Azevedo (2001), Fernandes 

(2006), Cavalcante (2007), Molina (2011) e Reis (2011), são abordados aspectos históricos, 

políticos, sociais e econômicos essenciais para a compreensão da evolução da política educa-

cional do campo e dos entraves para a sua implantação no município. 

O quarto capítulo, denominado A escola multisseriada: uma característica da educa-

ção do campo conflitos e possibilidades trata da organização das turmas multisseriadas no 

Brasil, analisa as especificidades e dificuldades enfrentadas pelos professores, discute, com 

base em Hage (2010), o perfil das turmas unidocentes e tece considerações sobre a concepção 

de alfabetização a partir dos conceitos propostos ou discutidos por Teberosky e Emília Ferrei-

ro (1980), Soares (1985) e Weisz (1990). Também traz referências sobre o programa Escola 

Ativa, único especificamente voltado para as turmas multisseriadas oferecido pelo MEC. 

O quinto capítulo relata a pesquisa de campo. Tem início com concepções epistemoló-

gicas do sistema educacional e planejamento, descrição do cenário da pesquisa, o município 

de Itapicuru, no qual se insere o Polo Educacional II , onde a pesquisa foi realizada, e prosse-

gue com a indicação dos procedimentos adotados para levantar informações. O capítulo foi 
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dialogado com Cunha (2009) Novaes (2012), Santana (1997) e Saviane (2012) 

O sexto e sétimo capítulos trazem os resultados das entrevistas realizadas com profes-

sores do Polo II e gestores da SME de Itapicuru e a descrição da análise das informações para 

cada uma das seis áreas de atendimento educacional delimitadas no Polo II, a partir do agru-

pamento das escolas segundo a distância existente entre elas. Fazem parte do item mapas 

construídos para representar a distribuição geográfica das escolas do polo estudado. 

Sempre que possível, foram incluídas na introdução de cada capítulo e seções que abor-

dam as áreas de atendimento educacional fotografias que retratam o cotidiano das escolas e 

dos moradores do campo. 
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2 A MINHA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL COM A PROBLEMÁTICA DAS 

CLASSES MULTISSERIADAS DE ITAP ICURU 

 

 

 

 
Foto: Ana Maria Santana 
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Itapicuru é considerado o município mais pobre da Bahia, apresentou, em 2010, o Ín-

dice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,486, mesmo sendo a educação a 

dimensão que mais cresceu em termos absolutos (com o crescimento de 0,200)
1
. No entanto, 

segundo o Atlas de Desenvolvimento Humano de Brasil, 74,98% da população de 18 a 24 

anos do referido município não frequentava escola, 39,05% do total da população acima de 15 

anos era analfabeta, 43,71% dos quais estavam localizados na zona rural (PNUD, 2010). 

Com relação ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), Itapicuru 

apresentou, em 2011, o IDEB de 3,4 e fluxo escolar de 0,78, o que significa que de cada 100 

alunos 22 não foram aprovados. Em 2013 o IDEB foi de 3,3 (INEP, 2014). 

No final de 2008, fui efetivada na Secretaria Municipal de Educação de Itapicuru co-

mo coordenadora pedagógica. Durante esse período, tive a oportunidade de conhecer o funci-

onamento do sistema municipal de ensino, suas fraquezas, possibilidades e ressignificações. 

Nesse percurso, percebi o quão difícil é a implementação de ações e decisões, por fragilidade 

técnico-pedagógica, carência de recursos humanos, interesses políticos de curto prazo e vulne-

rabilidade do sistema de informação. 

Iniciei o trabalho com a coordenação pedagógica das escolas da zona rural, por perce-

ber que dali emergia as maiores dificuldades. Havia, na época, 95 (noventa cinco) escolas, 28 

(vinte oito) das quais foram logo fechadas, tendo como justificativa as dificuldades de manu-

tenção com padrão mínimo de qualidade administrativo/pedagógico. Em decorrência, os alu-

nos foram transferidos para escolas de outra comunidade ou para a sede do município. Na 

época, o argumento utilizado foi o da melhoria do acompanhamento realizado junto às escolas 

multisseriadas localizadas na zona rural. 

As escolas multisseriadas ou turmas multisseriadas são espaços educativos que têm, no 

seu formato, o atendimento de varias séries em uma mesma sala. Quando oferecida sob a res-

ponsabilidade de um único professor, são conhecidas também como escolas ou turmas unido-

centes (HAGE 2010).  

Até então, em Itapicuru, as escolas de pequeno porte da zona rural não tinham coorde-

nação pedagógica e os professores em classes multisseriadas não tinham acompanhamento 

pedagógico, apenas visitas esporádicas do diretor escolar. Cada gestor tinha, sob sua respon-

sabilidade, de 15 a 20 escolas, o que gerava acúmulo de trabalho administrativo e pedagógico 

                                                           
1
 O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Itapicuru era 0,486, em 2010. O município está 

situado na faixa de Desenvolvimento Humano Muito Baixo (IDHM entre 0 e 0,499). Entre 2000 e 2010, a di-

mensão que mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,200), seguida por Longevi-

dade e por Renda. Entre 1991 e 2000, a dimensão que mais cresceu em termos absolutos foi Longevidade (com 

crescimento de 0,117), seguida por Educação e por Renda. Cf. ATLAS BRASIL . Disponível em: 

<http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_print/itapicuru_ba>. Acesso em: 27/08/2014. 
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e, em consequência, tornava mais esporádicas as visitas às escolas. 

Iniciar um trabalho de coordenação pedagógica em escolas que até então não tinham 

sequer acompanhamento pedagógico foi desafiante. Muitos problemas foram identificados ï 

escolas sem infraestrutura, professores sem qualificação adequada, baixo desempenho educa-

cional dos alunos e, principalmente, queixas dos professores sobre o trabalho pedagógico com 

classe multisseriada. 

A minha experiência anterior estava fundamentada em classes seriadas e em escolas 

particulares no município de Salvador; mas, ao iniciar o trabalho com os professores, passei a 

acreditar que esse formato de turma multisseriada poderia trazer boas contribuições para a 

educação, quebrando o paradigma da cultura seriada, que fragmenta a aprendizagem em série 

em vez de contemplar o ensino em um ciclo contínuo de aprendizagem, com etapas definidas.  

Minha primeira atuação foi voltada para conhecer esse contexto, com visitas às escolas 

localizadas na zona rural. Conversando com diretores, professores e funcionários, passei a 

conhecer a realidade do campo e a ver o quanto as escolas estavam ñisoladasò, sem acompa-

nhamento de ações efetivas administrativas e pedagógicas desenvolvidas pela secretaria. Os 

professores estavam ansiosos por esse acompanhamento, queriam conversar, dialogar sobre 

suas angústias e superações. A cada encontro era uma festa, como se estivessem recebendo 

uma importante visita em suas casas, já que aquele espaço não era apenas uma escola, mas 

uma extensão das suas casas, onde os alunos eram parentes e vizinhos que se encontravam 

para estudar. 

A cada encontro, as angústias eram sempre as mesmas: escassez de material, falta de 

infraestrutura, ausência de acompanhamento pedagógico e a dificuldade em lidar com várias 

séries em um mesmo espaço com grande distorção de idade e série 
2
 dos alunos. Foi então que 

pensei em elaborar um projeto com foco no contexto das escolas multisseriadas da zona rural. 

A pergunta que norteou a montagem do projeto foi ñcomo trabalhar com turmas multisseria-

das com um único professor, nas quais estão agrupados alunos da educação infantil ao quinto 

ano do ensino fundamental e que tamb®m apresentavam distor­«o idade e s®rieò? (Secretaria 

Municipal de Itapicuru, 2009). 

Pensando em ñquebrarò o formato de seriação, já que o contexto era multi, resolvi, em 

                                                           
2
 Pela legislação que organiza a oferta de ensino no País (Lei 9.394/1996), a criança deve ingressar aos 6 anos no 

1º ano do ensino fundamental e concluir a etapa aos 14. Na faixa etária dos 15 aos 17 anos, o jovem deve estar 

matriculado no ensino médio. O valor da distorção é calculado em anos e representa a defasagem entre a idade 

do aluno e a idade recomendada para a série que ele está cursando. O aluno é considerado em situação de distor-

ção ou defasagem idade-série quando a diferença entre a idade do aluno e a idade prevista para a série é de dois 

anos ou mais. Cf. MOREIRA, Camila. Distorção idade-série na educação básica. Disponível em: 

<http://cmoreira2.jusbrasil.com.br/artigos/111821615/distorcao-idade-serie-na-educacao-basica>. Acesso em: 

27/08/2014. 
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2009, adotado o projeto Ação Contextualizada nas Escolas Multisseriadas na Zona Rural, com 

a metodologia de projetos pedagógicos baseado em John Dewey (1979) e Hernández (1998), 

acreditando que essa metodologia iria possibilitar superar a perspectiva de seriação que per-

passava as atividades desenvolvidas nas classes multisseriadas. O objetivo geral do projeto era 

ñaprimorarò a pr§tica pedag·gica nas escolas multisseriadas da zona rural, utilizando como 

metodologia projetos de trabalho construídos a partir de temas geradores, o que poderia con-

tribuir para a integração dos conteúdos das diversas disciplinas ensinadas. A cada bimestre, 

era escolhido um tema mobilizador e cada escola escolhia seu subtema de acordo com os inte-

resses dos professores e alunos. Os temas mobilizadores trabalhados foram: Incentivo à leitu-

ra, Educação para cidadania, Meio Ambiente e Valorização das Etnias. Os trabalhos de acom-

panhamento e formação pedagógica aconteciam na comunidade, com a participação dos pro-

fessores das escolas que pertenciam ao mesmo Polo
3
. 

A equipe de execução do projeto era constituída apenas por mim e uma colega que me 

auxiliava no trabalho pedagógico, para dar conta de 75 escolas. As dificuldades eram muitas. 

Além das citadas, deparei-me com escolas muito distantes da sede, com estradas de difícil 

acesso; no entanto, era nos planejamentos e formações que aconteciam nas comunidades que 

eu me realizava. O acolhimento dos professores mobilizava em mim a vontade de acertar e 

enfrentar as difíceis condições de trabalho. 

O trabalho com pedagogia de projetos e a criatividade dos professores para lidar com 

as dificuldades enfrentadas apontaram algumas possibilidades pedagógicas com turmas mul-

tisseriadas, como a de integrar as disciplinas com o tema do projeto escolhido pelo grupo, a 

desconstrução da percepção de que as turmas eram constituídas por séries agrupadas, contri-

buindo para  o professor perceber a sala como um grupo único de alunos em diferentes está-

gios de conhecimento. Daí a necessidade de aprofundar os conteúdos adotados de acordo com 

os avanços alcançados pelos alunos, através de estratégias coletivas, grupais ou individuais e 

do envolvimento com a comunidade local. As estratégias pedagógicas propostas no projeto 

Ação Contextualizada nas Escolas Multisseriadas na Zona Rural parecem ter sido percebidas 

pelos professores como evidencia o relato abaixo: 

 

Foi uma ideia ótima, com essa turma consegui trabalhar todas as disciplinas 

e com turma multisseriadas, interagindo com a comunidade e desenvolvendo 

a leitura. (Prof. Maria da Paixão ï Escola Santa Izabel. Projeto História de 

Nossa Terra. Polo IV, 2009)   

                                                           
3
 O polo corresponde a um conjunto de escolas localizadas em uma mesma área geográfica sob a responsabilida-

de de um gestor central. O município está dividido em sete polos, todas as escolas estão localizadas na zona 

rural. 
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 Apesar de alguns avanços na organização pedagógica das turmas multisseriadas, per-

cebia que esse trabalho não era suficiente para começar a ter bons resultados. O número de 

escolas ñisoladasò ainda era grande, as escolas continuavam sem infraestrutura e com pouco 

acompanhamento pedagógico. A formação que acontecia nas comunidades não era suficiente 

para atender às dificuldades que os professores apresentavam, pois a maioria não tinha forma-

ção pedagógica adequada, apenas o ensino médio, e alguns eram leigos. 

Com o concurso público realizado em Itapicuru, houve mudanças no perfil dos profes-

sores; o trabalho de formação, que já havia sido desenvolvido, teve que ser reiniciado, os pro-

fessores concursados tinham formação acadêmica, mas pouca identificação com o trabalho 

das escolas da zona rural; além disso, a dificuldade de deslocamento deles comprometia o 

cumprimento da carga horária. 

O concurso também efetivou mais uma coordenadora pedagógica, delegada para traba-

lhar nas escolas da zona rural. Assumi, então, as demandas pedagógicas e administrativas da 

secretaria municipal de educação, agregando participação no Conselho Municipal de Educa-

ção (CME) e no Conselho do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

(FUNDEB), o que me permitiu conhecer as ações e os processos de tomada de decisões des-

ses órgãos. 

Em 2010, o município aderiu ao programa Escola Ativa, do Ministério da Educação 

(MEC) em parceria com a Universidade de Educação da Bahia (UNEB), na tentativa de con-

tribuir para a formação dos professores do campo. Participei das formações oferecidas pela 

UNEB em parceria com a Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC). Entretanto, o 

programa não foi implementado como idealizado, pois o material para compor os cantinhos 

pedagógicos não chegou e a formação dos professores no município só ficou pautada nas con-

cepções da educação do campo. A metodologia que continuava a ser adotada era baseada na 

pedagogia de projetos de trabalho como fora iniciado, em 2009, com o projeto Ação Contex-

tualizada nas Escolas Multisseriadas na Zona Rural, já mencionado. 

Diante do alto índice de analfabetismo e dos baixos resultados do desempenho escolar, 

em 2011, a equipe pedagógica iniciou o projeto Núcleo de Estudo e Pesquisa sobre a Alfabe-

tização de Itapicuru (NEPAI), projeto que eu coordenei, com o objetivo de formação dos pro-

fessores municipais com foco na alfabetização. O projeto atendia a todos os professores que 

lecionavam do primeiro ao terceiro ano do ensino fundamental, incluindo aqueles das turmas 

multisseriadas, os quais deveriam cumprir uma carga horária de 300h de atividades realizadas 

aos sábados. 
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A formação com professores das turmas multisseriadas era o que me chamava mais 

atenção, pois alguns dos que assumiam turmas unidocentes multisseriadas apresentavam es-

tratégias pedagógicas criativas no processo de alfabetizar, envolvendo alunos da educação 

infantil e ensino fundamental. Mas, ao mesmo tempo, percebia que o empenho deles não era 

suficiente para obter bons resultados pedagógicos; outras ações precisavam acontecer simul-

taneamente, em parceria com a gestão escolar do polo e com a Secretaria Municipal de Edu-

cação. Foi dessa observação que tiveram origem as questões que proponho estudar nesta dis-

sertação. 

No município de Itapicuru tem aumentado a frequência escolar na educação infantil. 

De acordo com o IDHM, 83,53% das crianças na faixa etária de 4 e 5 anos passaram a fre-

quentar a escola no período de 2000 a 2010 (PNUD, 2010). A Secretaria Municipal de Educa-

ção também informou que, entre 2011 e 2013, houve aumento de matrícula da educação in-

fantil, principalmente na zona rural. 

Esses dados refletem na organização das turmas multisseriadas da zona rural, que 

agrupou alunos da educação infantil junto com alunos do ensino fundamental, mesmo com a 

Resolução CNE/CEB Nº 02/2008, que estabelece diretrizes complementares, normas e princí-

pios para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento à Educação Básica nas Es-

colas do Campo. A referida resolução, em seu artigo 3, inciso 2°, proibiu o agrupamento de 

alunos nesses dois est§gios de aprendizagem no mesmo espa­o educativo, ao definir que ñEm 

nenhuma hipótese serão agrupadas em uma mesma turma crianças de Educação Infan-

til com crianças do Ensino Fundamentalò (grifo nosso). 

O município tem argumentado que o não cumprimento da resolução se dá pela quanti-

dade insuficiente de crianças da educação infantil para a formação de turmas específicas, pois, 

devido ao grande número de escolas, a maioria das quais unidocentes com turmas multisseri-

adas, seria inviável para o município criar mais espaços educativos e oferecer acompanha-

mento pedagógico e administrativo com qualidade. O não cumprimento dessa resolução tem 

gerado um formato peculiar na organização das turmas multisseriadas ï os professores aca-

bam tendo que atender as demandas pedagógicas da educação infantil ao ensino fundamental 

da primeira fase, 1° ano ao 5° ano, devendo desenvolver, no mesmo espaço pedagógico, pro-

cessos de alfabetização que tragam para todos os alunos resultados significativos para a 

aprendizagem da leitura e da escrita. 

Com a alteração da LDBEN de 96 pela Lei 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, o siste-

ma de ensino passa a receber crianças de 6 anos no ensino fundamental. Rosemberg & Artes 

(2012) esclarecem que: 
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Nos últimos anos, duas mudanças importantes foram introduzidas na EI bra-

sileira: a idade prevista para o término da pré-escola, alterada em 2006, pas-

sou de 6 para 5 anos, antecipando a entrada da criança no ensino fundamen-

tal. A outra mudança, introduzida pela Emenda Constitucional 59 de 2009, 

determinou a obrigatoriedade de matrícula/frequência na pré-escola para cri-

anças de 4 e 5 anos, determinação que deverá ser implementada até 2016. 

(ROSEMBERG & ARTES 2012, p.15) 

  

Com essa alteração, a configuração curricular do ensino fundamental foi modificada 

para atender às características da infância da criança de 6 anos, o que inclui os processos pe-

dagógicos voltados para a alfabetização. 

De acordo com a Resolução CNE/CEB Nº 07, de 14 de dezembro de 2010, os três 

anos iniciais do ensino fundamental devem assegurar a alfabetização na perspectiva do letra-

mento, sendo que, mesmo que o sistema municipal adote o regime de seriação, ou outro for-

mato curricular, não é possível a interrupção da passagem das alunos para os anos seguintes, 

do primeiro para o segundo e do segundo para o terceiro, finalizando assim o ciclo da alfabe-

tização.  

  

Art. 30 Os três anos iniciais do Ensino Fundamental devem assegurar: 
 

I ï a alfabetização e o letramento; 
 

II ï o desenvolvimento das diversas formas de expressão, incluindo o apren-

dizado da Língua Portuguesa, a Literatura, a Música e demais artes, a Edu-

cação Física, assim como o aprendizado da Matemática, da Ciência, da His-

tória e da Geografia; 
 

III ï a continuidade da aprendizagem, tendo em conta a complexidade 

do processo de alfabetização e os prejuízos que a repetência pode causar 

no Ensino Fundamental como um todo e, particularmente, na passagem 

do primeiro para o segundo ano de escolaridade e deste para o terceiro.  
 

§ 1º Mesmo quando o sistema de ensino ou a escola, no uso de sua autono-

mia, fizerem opção pelo regime seriado, será necessário considerar os três 

anos iniciais do Ensino Fundamental como um bloco pedagógico ou um ci-

clo sequencial não passível de interrupção, voltado para ampliar a todos os 

alunos as oportunidades de sistematização e aprofundamento das aprendiza-

gens básicas, imprescindíveis para o prosseguimento dos estudos. (BRASÍ-

LIA,  2010. (Grifo meu) 

 

Em 2013, mais uma alteração na configuração da organização do atendimento educa-

cional é aprovada, com a Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, quando o ensino se torna obri-

gatório entre os 4 e os 17 anos. Os municípios devem então se organizar até o ano de 2016, 

para garantir a inclusão dessas crianças da educação infantil a partir de 4 anos. O que anteri-

ormente era apenas a partir de 6 anos, em 2016 passará a ser a partir de 4 anos de idade, ofici-

alizando a Emenda Constitucional nº59 em 2009. 
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De acordo com os estudos das áreas da sociologia da criança e da história desenvolvidos 

por Phillipe Ariés (1978), e da aprendizagem e desenvolvimento realizados por Piaget e 

Vygotsky, o conceito de ñcriançaò muda historicamente em função de determinantes sociais, 

culturais, políticas e econômicas. Portanto, refletir a infância e sua pluralidade na escola é pen-

sar em currículo que atenda às características da criança sem estar desvinculado ao espaço soci-

al, histórico em que ela vive. De acordo com o Caderno de orientações para a inclusão da crian-

ça de seis anos de idade do MEC, a educação infantil e ensino fundamental são frequentemente 

separados, porém para o desenvolvimento infantil não; são as instituições que impõem e frag-

mentam a concepção de criança na organização das estruturas curriculares escolares. 

 

Educação infantil e ensino fundamental são frequentemente separados. Porém, 

do ponto de vista da criança, não há fragmentação. Os adultos e as instituições 

é que muitas vezes opõem educação infantil e ensino fundamental, deixando 

de fora o que seria capaz de articulá-los: a experiência com a cultura. Questões 

como alfabetizar ou não na educação infantil e como integrar educação infantil 

e ensino fundamental continuam atuais. Temos crianças sempre na educação 

infantil e no ensino fundamental. (BRASÍLIA, 2006, p.19) 

 

Ao definir a organização da rede escolar pelos sistemas de ensino municipais, seja se-

riado, multisseriado ou ciclo, pressupõe-se que eles atendam às características curriculares 

que garantam os direitos e deveres assegurados na infância, seja na educação infantil ou no 

ensino fundamental. 

Porém, diante das mudanças na legislação, a construção da política educacional para 

uma educação do campo se torna cada vez mais complexa, o que tem reflexos na gestão dos 

sistemas municipais de ensino. Os municípios precisam atender as definições estabelecidas 

pelo Conselho Nacional da Educação Básica e ao mesmo tempo dar conta das demandas polí-

tica na localidade. Assim, como evidencia Novaes e Furtado (2010):  

 

Os processos de organização das escolas em toda sua complexidade estão in-

seridos no conjunto de mudanças que permeiam a educação brasileira, as 

quais acompanham o movimento de formação do Estado Nacional. (NO-

VAIS & FURTADO, 2010, p.2) 

       

Em um país onde a desigualdade social regional é evidente, ñreproduzirò as delibera-

­»es estabelecidas pelo ñEstadoò sem fazer adequa­»es necess§rias ¨s condi­»es sociais, eco-

nômicas e políticas no município torna inviável uma administração do setor educacional que 

priorize a educação pública com qualidade. 

A figura 3 permite uma melhor compreensão do contexto das classes multisseriadas 
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estudadas nesta dissertação. 

 

Figura 3: Níveis das análises realizadas na pesquisa e situação do foco da pesquisa em relação a esses níveis 
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3 EDUCAÇÃO RURAL/EDUCAÇÃO NO CAMPO NO BRASIL : UMA BREVE HI S-

TÓRIA, SUAS QUESTÕES E PROBLEMAS ATUAIS 

 

 

 

 
Foto: Ana Maria Santos 

 

A cidade é uma estranha senhora que hoje sorri e 

amanhã te devora  

Chico Buarque (2002) 
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3.1 CONTEXTO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO RURAL NO BRASIL 

 

 

A educação é um direito de todos e é dever do Estado garantir esse direito. Para isso, 

são elaboradas leis que devem ser respeitadas e seguidas pela União, estados e municípios. 

Porém, nas primeiras décadas do século XX, quando se estabeleceu a estruturação do ensino 

primário nos estados e municípios, o Estado brasileiro negligenciou a organização e a implan-

tação de um sistema de educação que atendesse às necessidades do morador da zona rural. 

De acordo com Azevedo (2001, p.18), no Brasil, já no processo político de coloniza-

ção, a questão educacional emerge como tema social problemático, tendo o país uma econo-

mia baseada no mecanismo de dominação do poder privado, apoiada nos grandes latifundiá-

rios e no regime de trabalho escravo. 

A organização do sistema educacional da época estaria destinada a dar conta das de-

mandas da elite, fortalecendo as instituições de ensino superior, criadas para atender à família 

real e mantidas pelo poder público e privado, funcionando em espaços religiosos ou leigos. O 

segundo tipo de instituição destinava-se à educação da sociedade livre e pobre, oferecendo 

aos homens a arte de ofícios manuais, e, às mulheres, oficinas voltadas a prendas para o lar, as 

quais eram frequentadas pela classe média emergente (AZEVEDO, 2001, p.20). 

Na metade do século XIX, a educação voltou a entrar em pauta, sendo formuladas 

propostas pela elite adepta da doutrina liberal. Nessa mesma época, a conjuntura internacional 

pressionava pela abolição da escravatura; para alguns surgia, então, a necessidade de educar a 

ñmassa improdutiva e sem moralò, pois a educa­«o era vista como instrumento de adestra-

mento para o trabalho. 

No século XX, instaurou-se a República. A economia era estruturada na monocultura 

latifundiária do café, açúcar e borracha, modelo agroexportador implantado na época da colô-

nia, que atendia aos interesses dos grandes produtores. A prática clientelista, o apadrinhamen-

to político e o coronelismo tornaram-se veículos de controle nos centros urbanos mais desen-

volvidos. 

Em decorrência da expansão da industrialização e da precariedade do trabalho operá-

rio, iniciou-se a luta pela melhoria do trabalho, movimento sindicalista estabelecido pela clas-

se média. A educação começa a ser problematizada como uma questão nacional. O princípio 

federativo, descentralizador, manteve o ensino primário público como responsabilidade dos 

estados e, segundo Azevedo (2011), não se registraram ações estaduais significativas visando 
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a educação em massa, as oportunidades educacionais não foram ampliadas e, no início do 

século XX, 80% da população do País era analfabeta. 

O movimento educacional se tornou efervescente a partir da Primeira Guerra Mundial, 

com o fortalecimento dos grupos urbano-industriais e a luta contra práticas que legitimavam 

as elites oligárquicas no poder. Em 1915, foi criada a Liga de Defesa Nacional, orientada por 

uma concepção nacionalista-industrial de adestramento para o trabalho, através da educação e 

do serviço militar. Nesse mesmo ano, foi criada, no Rio de Janeiro, a Liga Brasileira contra o 

Analfabetismo; em 1924, foi criada pela sociedade civil a Associação Brasileira de Educação 

(ABE), espaço de estudo composto por jornalistas, advogados, políticos, escritores, engenhei-

ros, funcionários de governo, todos interessados na luta pela educação. Entre os seus militan-

tes, uns defendiam projetos liberais democráticos, outros defendiam projetos autoritários de 

reformas, mas todos eram a favor do ensino primário obrigatório e público sob a responsabili-

dade do Estado. 

Com o processo de setorização da sociedade, apareceram novos modelos de interven-

ção do Estado, através do nascimento das políticas setoriais. A Constituição Nacional de 1934 

passou, pela primeira vez, a confirmar o direito à educação primária e gratuita para todos, e a 

hegemonia da igreja católica começou a ser quebrada quando o ensino religioso se tornou 

facultativo. Em 1930, foram criados o Ministério da Educação e o Conselho Nacional de Edu-

cação. O Plano Nacional de Educação só foi estabelecido depois da aprovação do projeto de 

lei de 1961 (LDBN). 

Pela conjuntura da crise econômica internacional, decorrente da II Guerra Mundial, 

desenvolveram-se outros interesses econômicos. O Brasil passou a exportar material de bens 

de consumo, fortalecendo o processo de industrialização e favorecendo a migração do campo 

para a cidade. Com o êxodo rural, surgiu a crise do sistema de ensino e o governo, não conse-

guindo atender à demanda educacional, abriu portas para as iniciativas privadas, favorecendo 

as camadas da classe média. 

 Em 1960, novos projetos de reforma educacional voltam com vigor em defesa da 

educa­«o gratuita para todos. S«o reativados o movimento dos ñpioneiros da educa­«oò, com-

posto por intelectuais, artistas, estudantes e líderes sindicais, o Movimento da Educação de 

Base (MEB), iniciativa de grupos católicos, a Campanha de Centros Populares (CPCs), a Or-

ganização pela União Nacional dos Estudantes (UNE), o Movimento Cultura Popular em Per-

nambuco, a campanha ñDe P® no Ch«o Tamb®m se Aprende a Lerò e a reivindica­«o da re-

forma agrária pelos trabalhadores rurais. 

Percebe-se que o campo nunca foi prioridade do Estado ï o lugar de desenvolvimento 
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econômico e social é nas grandes capitais, através do fortalecimento do agronegócio e da in-

dustrialização de produtos de consumo, valorizados pelo mercado internacional e nacional.   

Só muito recentemente a educação do campo passou a ser discutida. Ao longo dessas 

discussões, os termos ñeducação ruralò e ñeducação no campoò foram sendo contrapostos. De 

acordo com Caldart (2000), a discuss«o ñeduca­«o rural/campoò ® recente; surgiu em meados 

da década de 1980, partindo da iniciativa dos movimentos sociais, especificamente do Movi-

mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), na luta pela construção de uma sociedade 

sem desigualdade, com justiça social, contra a hegemonia do agronegócio e pela conquista do 

direito a uma educação pública em cada assentamento. 

As famílias sem terra mobilizaram-se pelo direito à escola, mas não uma escola tradi-

cional e sim uma escola que tivesse sentido para a vida presente e futura. Professores e famili-

ares do movimento criaram um setor educacional no MST e passaram a inserir na agenda po-

lítica do movimento o direito à educação com características específicas. Em decorrência dis-

so, elaborou-se uma proposta pedagógica, dando ênfase inicialmente ao ensino fundamental 

prim§rio. A escola passa a ser mais uma preocupa­«o do movimento. ñEduca­«o do Campo 

no campoò ®, portanto, um termo em constru­«o epistemol·gica e política, oriundo dos confli-

tos sociais que emergem nas contradições da disputa de território e na tentativa de valorizar a 

identidade das pessoas que moram na zona rural, através do direito à educação no campo. 

Na década de 1990, os movimentos sociais rurais passaram a se organizar e a pleitear 

melhores condições educacionais no campo, lutando contra a hegemonia do agronegócio e 

contra a visão do campo apenas como um lugar que atende ao mercado industrial.            

 De acordo com Molina (2011, p.18 apud CALDART, 2010a): 

 

Na realidade atual do campo, verifica-se que as fortes contradições decorren-

tes da expansão das relações capitalistas na agricultura acirram o contrapon-

to entre lógicas ou modos de produção agrícola. Trata-se da polarização en-

tre a agricultura voltada para a produção de alimentos (lógica do trabalho pa-

ra reprodução da vida) ï identificada como agricultura camponesa, dada sua 

forte ligação com o modo camponês de fazer agricultura ï, e a agricultura 

voltada para o negócio, sobretudo para produção de commodities (lógica do 

trabalho para reprodução do capital) ï chamada de agricultura capitalista ou 

de agronegócio, ou, ainda, de agricultura industrial, dada a sua subordinação 

à lógica de produção da indústria.  

 

É contra a lógica de produção agrícola apenas para o mercado industrial que a educa-

ção no campo é construída. Os movimentos sociais organizam-se para fundamentar esse ideá-

rio político educacional, sem perder de vista que o campo é um lugar de desenvolvimento 

humano, que as pessoas que lá habitam são fazedoras de conhecimento, cultura e práticas so-
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ciais. Fernandes (2004) enfatiza que a transição epistemológica da educação rural para a edu-

cação do campo se constitui na identificação de que o campo é um lugar multidimensional, 

onde pessoas moram, criam laços, identidade, transformam-se e transformam o lugar em que 

vivem, sendo a educação parte essencial para o seu desenvolvimento. 

Historicamente, o que se tem evidenciado no meio rural é a ausência das políticas so-

ciais e, quando estas são oferecidas, normalmente há uma transposição do contexto urbano 

para o contexto rural, desconsiderando a identidade e a produção de conhecimento local, re-

forçando a lógica do capital através dos latifundiários e do agronegócio
4
, tornando o campo 

um lugar cada vez mais excluído. Em busca de melhores condições de vida, os moradores do 

campo passam a ñfugirò do seu local de origem, na ilus«o da conquista da ñciviliza­«oò e do 

ñprogressoò nas grandes capitais. 

No século XX, o fluxo migratório continua e, nas últimas décadas ï fins do século XX 

e início do XXI ï, em decorrência das manifestações sociais, vê-se despertar uma ñnovaò po-

lítica para a educação oferecida na zona rural. Essa política tem como principal escopo a valo-

rização da identidade das pessoas que moram no campo, sem que elas precisem sair do seu 

local de origem para ter acesso a serviços como educação, saúde, assistência social e cultura. 

De acordo com Benjamin (2000, p.10), o Brasil necessita de um projeto popular que contem-

ple o potencial humano, os valores e a cultura dos grupos sociais que vivem do trabalho; só 

assim a solidariedade pode passar a ser o princípio da organização da nossa vida em comum. 

A luta por um mundo mais solidário é uma conquista histórica que exige não só uma 

mobilização individual, mas também uma mobilização coletiva no contexto rural. Grupos 

locais devem ser atores dessa mobilização, investindo e transformando o espaço social e cul-

tural onde vivem. Compartilhando com as ideias de Benjamin (2000), considero que a socie-

dade deve ter um projeto que traga a imagem de perspectiva para o futuro, que deve ser tri-

lhado com valores de uma sociedade mais solidária, soberana, sustentável e democrática, com 

base em um sistema político participativo, no qual a sociedade possa estar no centro das deci-

sões. Nascemos em uma colônia sem autonomia, cuja sociedade era dividida entre senhores e 

escravos e na qual dominavam valores que permanecem até os dias atuais, apesar de a Consti-

tuição Nacional legitimar uma sociedade justa, igualitária e democrática. Romper com valores 

autoritários é uma tarefa que demanda organização, planejamento e engajamento político. 

 

 

                                                           
4
 Agronegócio é o nome dado ao modelo de desenvolvimento econômico cuja origem está no sistema plantation, 

em que grandes propriedades são utilizadas na produção de exportação (FERNANDES, 2008, p.47).  
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3.2 AS POLÍTICAS DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL PARA O CAMPO ENTRE 

1998 E 2013 

 

 

Em 1998 foi criado o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONE-

RA). Trata-se de uma das primeiras experiências de política pública constituída pelos movi-

mentos sociais, que possibilitou a expressão de uma parceria estratégica entre governo, uni-

versidades e movimentos sociais do campo, com o objetivo de desencadear um amplo proces-

so de alternativas educacionais nos assentamentos de Reforma Agrária (BRASIL, 2004). 

A partir de então, no mesmo ano tivemos a I Conferência Nacional para a Educação do 

Campo, com o tema ñPor uma Educa­«o B§sica do Campoò, iniciou-se a elaboração de políti-

cas com a intenção de valorizar a identidade das pessoas que moram no campo, combater a 

hegemonia dos latifúndios através da construção de uma sociedade com igualdade educacio-

nal. As ideias disseminadas na conferência, de acordo com Caldart (2000), ressaltam que o 

campo é um lugar em movimento, com tensões e lutas sociais, onde a educação básica está 

sendo constituída através de uma dinâmica social e cultural das pessoas que dele participam e 

que existe um novo paradigma educacional sendo ñgestadoò nesse movimento. Esse paradig-

ma deve ser potencializado e transformado na construção consciente de uma escola que ajude 

na reafirmação da identidade e dos valores do campo. 

O campo é um lugar de conhecimento e de valores sociais necessários e importantes 

para a vida econômica e cultural, mas com carência de políticas educacionais. 

De acordo com o documento Panorama da Educação do Campo INEP/MEC (2007, 

p.8), os diagnósticos da educação do campo têm apontado como principais questões: 

 

¶ Insuficiência e a precariedade das instalações físicas da maioria das 

escolas; 

¶ Dificuldades de acesso dos professores e alunos às escolas, em razão 

da falta de um sistema adequado de transporte escolar; 

¶ Falta de professores habilitados e efetivados, o que provoca constante 

rotatividade; 

¶ Currículo escolar que privilegia uma visão urbana de educação e de-

senvolvimento; 

¶ Ausência de assistência pedagógica e supervisão escolar nas escolas 

rurais; 

¶ Predomínio de classes multisseriadas com educação de baixa qualida-

de; 

¶ Falta de atualização das propostas pedagógicas das escolas rurais; 

¶ Baixo desempenho escolar dos alunos e elevadas taxas de distorção 

idade-série; 

¶ Baixos salários e sobrecarga de trabalho dos professores, quando 
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comparados com os dos que atuam na zona urbana; 

¶ Necessidade de reavaliação das políticas de nucleação das escolas; 

¶ Implementação de calendário escolar adequado às necessidades do 

meio rural, que se adapte à característica da clientela, em função dos 

períodos de safra.  

 

A luta pela participação popular e pela produção das políticas públicas ajuda a formar 

sujeitos lutadores por seus direitos (ARROYO, 2006). Ao analisar a conjuntura nacional da 

educação do campo, percebe-se que houve avanços através da participação protagonista dos 

movimentos sociais e universidades. Princípios, metas e diretrizes vêm sendo construídos e 

definidos como política pública para o campo. A participação social através dos conselhos é 

garantida em lei pela Constituição Federal de 1988 e pela a Lei de Diretrizes Básica (LDB) de 

1996, em seu Art. 14, que estabelece a descentralização e a democratização da educação, efe-

tivando e valorizando o papel dos conselhos e da sociedade civil organizada. 

No que diz respeito à Educação Básica, essa lei fortalece, no Art. 35, o atendimento 

específico para a população rural, respeitando as peculiaridades das comunidades rurais em 

três aspectos essenciais na formulação do trabalho pedagógico: 

 

I ï conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades 

e interesses dos estudantes da zona rural;  

II ï organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar 

às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;  

III ï adequação à natureza do trabalho na zona rural.  

 

Em 2002, a resolução CNE/CEB n
0 

1, de 3 de abril, estabelece eixos norteadores, co-

mo a universalização da educação do campo, a diversidade da proposta pedagógica da educa-

ção do campo, formação de professores e organização do currículo para o campo, sustentabi-

lidade, gestão democrática e controle social. Enfatiza a oferta da educação básica para o cam-

po, de acordo com os princípios de colaboração entre União, estados e municípios, da educa-

ção infantil ao ensino médio, incluindo o ensino profissionalizante, e prescreve que as condi-

ções de deslocamento dos alunos devem ser oferecidas apenas quando o atendimento não pu-

der ser oferecido na própria comunidade. Dessa forma, essa resolução abre a possibilidade de 

não oferecer o atendimento escolar na própria comunidade. O relatório das Diretrizes Curricu-

lares da educação Básica enfatiza a preocupação com o não esclarecimento de procedimentos 

para nucleação e de oferta de transporte: 

 

Os dados apresentados recomendam que haja manifestação, por parte do 

Conselho Nacional de Educação, no sentido de orientar as redes e sistemas 

de ensino quanto à adoção de medidas que garantam o atendimento da edu-
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cação às populações do campo de acordo com o proposto na Resolução 

CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de 2002. As atuais políticas de nucleação e de 

transporte escolar têm contribuído para descaracterizar a educação que se 

oferece a essas populações. (Diretrizes Curriculares Nacionais para Educa-

ção Básica, BRASÍLIA, 2013, p.267) 

 

O mesmo relatório faz referência à ausência de orientações de modelos sobre nuclea-

ção para os estados e municípios: 

  

Considerando o exposto sobre a realidade da Educação do Campo e, sobre-

tudo, a ausência de norma sobre os modelos de nucleação, solicitamos ao 

CNE que avalie a oportunidade de se pronunciar no sentido de orientar aos 

Estados e Municípios para o atendimento da Educação Básica nas escolas do 

campo de maneira a garantir aos alunos os seus direitos a uma educação pú-

blica de qualidade. (BRASÍLIA, 2013 p. 267)  

 

Portanto, existe a demanda por orientações, para que os municípios definam formas de 

atendimento da educação do campo, de maneira a garantir o direito à educação com qualidade 

definida nacionalmente. 

Em 2003, foi instituída, através do Ministro de Educação Cristovam Buarque, a Porta-

ria nº 1.374, de 3 de junho, que cria o Grupo Permanente de Trabalho em Educação do Cam-

po (GPT), com objetivo de articular as ações do MEC, no que diz respeito às ações do campo, 

divulgar e debater as diretrizes operacionais para educação básica no campo. Contava com a 

participação de representantes das diversas Secretarias integrantes da estrutura do MEC e Ga-

binete do Ministro, representantes do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Tei-

xeira (INEP), do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), da Fundação 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), do Conselho Naci-

onal de Educação (CNE) e representantes do movimento para uma educação do campo.  

Em 2004, foi realizada a II Conferência Nacional para Educação do Campo, com o 

lema ñPor uma Pol²tica P¼blica de Educa­«o do Campoò. De acordo com Silva (2013, p.52), 

as principais declarações discutidas na conferência foram a universalização da educação para 

quem vive no campo, a ampliação do acesso e permanência a educação superior com vista na 

interiorização das universidades públicas, o financiamento científico por meio de órgãos co-

mo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnologia (CNPq), a valorização e 

formação específica de professores para o campo, e o respeito às especificidades da educação 

do campo e à diversidade de seus sujeito. 

Esse movimento contribui para a constituição, no mesmo ano, da Secretaria de Educa-

ção Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), com o objetivo de atender a diversos 
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programas de educação do campo ï a conferência criou dentro da SECAD uma Coordenação 

específica de educação do campo. 

Em 2008, o Conselho Nacional de Educação fortaleceu o conceito da educação do 

campo, através da resolução n
0 
2, de 28 de abril,  estabelecendo diretrizes complementares às 

normas e princípios da política educacional do campo, que compreende a educação infantil, o 

ensino fundamental e o ensino médio, destinado à população rural, especificamente a agricul-

tores e familiares, extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados e acampados da 

reforma agrária, quilombolas, caiçaras, indígenas e outros aspectos da nucleação. 

Ao analisar a resolução n
0 

2, de 28 de abril de 2008 complementar, verifica-se que o 

documento reforça a importância do apoio pedagógico, infraestrutura adequada, formação 

inicial e continuada para os professores:   

 

Art. 7º A Educação do Campo deverá oferecer sempre o indispensável apoio 

pedagógico aos alunos, incluindo condições infraestruturais adequadas, bem 

como materiais e livros didáticos, equipamentos, laboratórios, biblioteca e 

áreas de lazer e desporto, em conformidade com a realidade local e as diver-

sidades dos povos do campo, com atendimento ao art. 5º das Diretrizes Ope-

racionais para a Educação Básica nas escolas do campo. 

§ 1º A organização e o funcionamento das escolas do campo respeitarão as 

diferenças entre as populações atendidas quanto à sua atividade econômica, 

seu estilo de vida, sua cultura e suas tradições. 

§ 2º A admissão e a formação inicial e continuada dos professores e do pes-

soal de magistério de apoio ao trabalho docente deverão considerar sempre a 

formação pedagógica apropriada à Educação do Campo e às oportunidades 

de atualização e aperfeiçoamento com os profissionais comprometidos com 

suas especificidades. (BRASIL, 2008)  

 

A maioria dos municípios com vasta extensão territorial tem dificuldade em implantar 

apoio pedagógico para a educação do campo, em virtude da dificuldade de acessibilidade das 

escolas existentes, o que tem gerado isolamento das ações pedagógico-administrativas plane-

jadas pelas Secretarias Municipais de Educação. De acordo com o INEP, em 2011, 71,37% 

das escolas do campo são organizadas em turmas multisseriadas e representam 22% da matrí-

cula total do campo. As escolas multisseriadas são organizadas dessa forma pela impossibili-

dade de os sistemas municipais organizarem as turmas seriadas, em decorrência da pouca 

quantidade de alunos por série. Em muitos casos, são escolas de difícil acesso, situadas em 

localidades com baixa densidade demográfica. 

As turmas, quando as escolas estão situadas na própria comunidade, agrupam alunos 

da educação infantil ao 5° ano do ensino fundamental, na intenção de garantir o direito de 

acesso a todas as crianças em idade escolar. Agindo assim, os municípios não estão atendendo 
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ao estabelecido nas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, 

que se referem ao não agrupamento, na mesma turma, de crianças da educação infantil com 

ensino fundamental:  

 

Art. 3º A Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental serão 

sempre oferecidos nas próprias comunidades rurais, evitando-se os processos 

de nucleação de escolas e de deslocamento das crianças.  

§ 1º Os cincos anos iniciais do Ensino Fundamental, excepcionalmente, po-

derão ser oferecidos em escolas nucleadas, com deslocamento intracampo 

dos alunos, cabendo aos sistemas estaduais e municipais estabelecer o tempo 

máximo dos alunos em deslocamento a partir de suas realidades.  

§ 2º Em nenhuma hipótese serão agrupadas em uma mesma turma crianças 

de Educação Infantil com crianças do Ensino Fundamental. (BRASIL, 2008)  

 

 

De um modo geral, os sistemas de ensino municipais têm adotado um dos seguintes 

critérios: não matricular crianças da educação infantil junto com as do ensino fundamental, 

deixando crianças de 4 e 5 anos no campo fora da escola; deslocar crianças da educação in-

fantil para escolas específicas de turmas de educação infantil; matricular os alunos da educa-

ção infantil junto com ensino fundamental, já que o número de alunos da educação infantil é 

insuficiente para formação de turmas. 

No que se refere às diretrizes operacionais, a resolução não recomenda o deslocamento 

entrecampo das crianças da educação infantil ï refere-se apenas ao deslocamento das crianças 

do ensino fundamental, em acordo com a comunidade. Os municípios, então, teriam que criar 

turmas específicas da educação infantil em todas as localidades onde houvesse crianças de 4 a 

5 anos, mesmo quando o número de alunos for insuficiente para a formação de uma turma. 

Vale ressaltar o que a resolução estabelece:        

 

Art. 4º Quando os anos iniciais do Ensino Fundamental não puderem ser ofe-

recidos nas próprias comunidades das crianças, a nucleação rural levará em 

conta a participação das comunidades interessadas na definição do local, 

bem como as possibilidades de percurso a pé pelos alunos na menor distân-

cia a ser percorrida.  
 

Parágrafo único. Quando se fizer necessária a adoção do transporte escolar, 

devem ser considerados o menor tempo possível no percurso residência-

escola e a garantia de transporte das crianças do campo para o campo. 

(BRASIL, 2008) 

 

Não é salientada, no documento, a possibilidade de nucleação de turmas da educação 

infantil, pois ele se refere à nucleação para os anos iniciais do ensino fundamental. Essas tur-

mas devem ter acompanhamento e supervisão pedagógica permanente, com padrão de quali-
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dade definido em nível nacional, como se pode verificar no Art. 10 do referido documento:         

 

Art. 10. O planejamento da Educação do Campo, oferecida em escolas da 

comunidade, multisseriadas ou não, e quando a nucleação rural for conside-

rada, para os anos do Ensino Fundamental ou para o Ensino Médio ou Edu-

cação Profissional Técnica de nível médio integrada com o Ensino Médio, 

considerará sempre as distâncias de deslocamento, as condições de estradas e 

vias, o estado de conservação dos veículos utilizados e sua idade de uso, a 

melhor localização e as melhores possibilidades de trabalho pedagógico com 

padrão de qualidade. 
 

§ 1º É indispensável que o planejamento de que trata o caput seja feito em 

comum com as comunidades e em regime de colaboração, Estado/Município 

ou Município/Município consorciados. 
 

§ 2º As escolas multisseriadas, para atingirem o padrão de qualidade defini-

do em nível nacional, necessitam de professores com formação pedagógica, 

inicial e continuada, instalações físicas e equipamentos adequados, materiais 

didáticos apropriados e supervisão pedagógica permanente. (BRASIL 2008) 

 

Atualmente, é desafiante a organização da educação para o campo em municípios com 

vasta extensão territorial. Os sistemas municipais têm dificuldade em organizar ações peda-

gógicas e administrativas, em decorrência da carência de pessoal capacitado e da dificuldade 

de acesso ¨s escolas ñisoladasò. Al®m disso, a dificuldade de acessibilidade compromete a 

distribuição da merenda escolar, equipamentos pedagógicos e o acompanhamento pedagógico 

sistemático. 

Os avanços da política educacional do campo têm contribuído para a composição do 

recurso na educação básica. Analisando a transição do Fundo de Manutenção e Desenvolvi-

mento do Ensino Fundamental e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUDEF
5
) 

para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), através da 

Emenda Constitucional n° 53/06 e da Lei n° 11.494, de 20 de junho 2007, Carneiro (2012), 

com base nos valores definidos em 2006, através do censo e da arrecadação nacional, faz a 

seguinte estimativa com relação à mudança da composição dos recursos financeiros do Fundo, 

durante os três anos considerados de transição: 

 

¶ No primeiro ano: R$ 43,1 bilhões 

¶ No segundo ano: R$ 48,4 bilhões 

¶ No terceiro ano: R$ 52,4 bilhões. (2012, p.497) 

 

                                                           
5
 O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUN-

DEF) foi instituído pela Emenda Constitucional n.º 14, de setembro de 1996, e regulamentado pela Lei n.º 9.424, 

de 24 de dezembro do mesmo ano, e pelo Decreto nº 2.264, de junho de 1997; uma mudança da estrutura de 

financiamento do Ensino Fundamental no País (1ª a 8ª séries do antigo 1º grau), ao subvincular a esse nível de 

ensino uma parcela dos recursos constitucionalmente destinados à Educação. Cf. O QUE É FUNDEF. Disponí-

vel em: <http://mecsrv04.mec.gov.br/sef/fundef/funf.shtm>. Acesso em: fev.2014. 
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Ao término do período de três anos, o FUNDEB concluiu sua implantação, com uma 

mudança de 15% para 20% em sua composição. Esses valores são definidos pela União no 

final de cada ano vigente e são distribuídos de acordo com a matrícula dos alunos da educação 

básica referente a cada nível de ensino. Saviani (2011, p.125) apresenta o quadro de valores 

por níveis no primeiro ano de vigência do FUNDEB: 

 

I. Creche ï 0,80 (oitenta centésimos)  

II.  Pré-escola ï 0,90 (noventa centésimos); 

III.  Anos iniciais do ensino fundamental urbano ï 1,00 (um inteiro) 

IV.  Anos iniciais do ensino fundamental do campo ï 1,05 (um inteiro e cin-

co centésimo) 

V. Anos finais do ensino fundamental ï 1,10 (um inteiro e dez centésimo);  

VI.  Anos finais do ensino fundamental no campo ï 1,15 (um inteiro e quin-

ze centésimo); [...] 

 

  Para cada nível de ensino, a Lei fixa determinado percentual; percebe-se que o inves-

timento é um pouco maior para as escolas localizadas na zona rural. A mudança resultou na 

destinação de recursos para níveis de escolarização não contemplados antes com o FUNDEF, 

que priorizava o ensino fundamental. O FUNDEB passa então a atender a educação básica, 

creche, educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, educação especial e educação do 

campo. 

Na mesma época da transição do FUNDEF para FUNDEB, foi lançado o Plano de De-

senvolvimento da Educação (PDE), caracterizado como programa de governo cujo objetivo 

principal era melhorar a qualidade da educação, em médio e longo prazos, priorizando a edu-

cação básica. O programa estava sustentado em seis pilares: visão sistêmica da educação; ter-

ritorialidade; desenvolvimento; regime de colaboração; responsabilização; e mobilização so-

cial. Os mais de 40 programas oferecidos pelo PDE são sistematizados em quatro eixos norte-

adores: alfabetização, educação básica, educação profissional e educação superior. 

Simultaneamente, o MEC promulgou o decreto n° 6.094, disponibilizando as ações do 

Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, no qual descreve 28 estratégias, contem-

plando os quatros eixos norteadores discriminados no PDE. Observa-se que: 

 

No que se refere aos níveis escolares, a educação básica está contemplada 

com 17 ações, sendo 12 em caráter global e cinco específicas aos níveis de 

ensino. Entre as ações que incidem globalmente sobre a educação básica si-

tuam-se o óFUNDEBô, o óPlano de Metas do PDE- IDEBô, duas ações diri-

gidas à questão docente (óPiso do Magistérioô e óFormaçãoô), complementa-

das pelos programas de apoio óTransporte Escolarô, óLuz para Todosô, óSaú-

de nas Escolasô, óGuias de tecnologiasô, óCenso pela Internetô, óMais educa-

çãoô, óColeção Educadoresô e óInclusão Digitalô. (SAVIANI, 2007, p.1233) 
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Para atender à educação básica, os objetivos discriminados no documento compreen-

dem o apoio técnico e financeiro do MEC, mobilização de recursos em parceria da sociedade 

nos estados e municípios, estabelecendo diretrizes para o cumprimento da meta do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). No entanto, para fazer parte do programa, os 

municípios são orientados a aderirem ao Plano de Ações Articuladas (PAR). Com essa ade-

são, o MEC oferece apoio técnico e financeiro à equipe local, para a elaboração do diagnósti-

co em quatro dimensões: 

 

I Gestão educacional; 

II  Formação de professores e dos profissionais de serviços e apoio escolar; 

III  Prática pedagógica e avaliação; 

IV  Infraestrutura e recursos pedagógicos. 

   

Dessa forma, o PDE se tornou um ñguarda-chuvaò dos diversos programas oferecidos 

pelo MEC, sistematizado em diagnóstico local, no intuito de atender à meta estipulada pelo 

IDEB até 2020. 

Em 2010, o presidente da república regulamentou, através do Decreto n° 7. 352, de 4 

de novembro, a política de educação do campo e divulgou o Programa Nacional de Educação 

na Reforma Agrária (Pronera). O programa prevê apoio técnico e financeiro para a implemen-

tação, nos municípios, das diretrizes educacionais para o campo, suplementados junto à Uni-

ão, garantindo, no plano nacional de educação, diretrizes e metas para o desenvolvimento da 

educação do campo, fortalecendo assim a incorporação das necessidades da zona rural nos 

planos estaduais e municipais de ensino. 

Em 2012, o MEC divulgou o Programa de apoio técnico e financeiro aos estados, mu-

nicípios e distrito federal para a implementação da política de educação do campo (PRONA-

CAMPO). O programa inclui um conjunto de ações com o objetivo de oferecer apoio técnico 

e financeiro aos estados, municípios e distrito federal para implementar a política de atendi-

mento à educação do campo, conforme as diretrizes operacionais anteriormente citadas. 

O referido programa prevê a articulação de ações que assegurem a melhoria do ensino 

nas redes existentes, bem como a formação dos professores, produção de material didático 

específico, acesso e recuperação da infraestrutura e qualidade na educação no campo em todas 

as etapas e modalidades. O programa está dividido em quatro eixos: 
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Eixo I ï Gestão e Práticas Pedagógicas 

Eixo II ï Formação de Professores 

Eixo III ï Educação de jovens e adultos, Educação Profissional e Tecnológi-

ca 

Eixo IV ï Infraestrutura Física e Tecnológica (MEC, 2012
6
) 

 

Para atender ao Plano de Desenvolvimento Educacional (PDE), o MEC tem disponibi-

lizado programas específicos para as escolas da zona rural, como transporte escolar rural, Pro-

grama Dinheiro Direto na Escola (PDDE Campo), que disponibiliza de 10 a 12 mil reais para 

o custeio de pequenos reparos para escolas de pequeno porte multisseriadas, e formação de 

professores através de programas como Saberes da Terra, Escola Ativa e Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). 

 Na resolução nº 36 de 21 de agosto de 2012 do PDDE campo, são destinados recursos 

financeiros, a fim de contribuir para a infraestrutura física nas unidades que têm estudantes 

matriculados no ensino fundamental. O cálculo toma como parâmetro os intervalos de classe 

do número de alunos e o número de matrículas da escola conforme quadro a seguir: 

 

Quadro 1: Valor do repasse para as escolas do campo fixados no Programa Dinheiro 

Direto da Escola PDDE Campo de 2012 

Intervalo de Classe de 

Número de Alunos 

Valor do Repasse (R$) 

Custeio (70%) Capital (30%) Total 

4 a 50 8.120,00 3.480,00 11.600,00 

51 a 150 9.100,00 3.900,00 13.000,00 

Acima de 150 10.500,00 4.500,00 15.000,00 
Fonte: Resolução nº 36 de 21 de agosto de 2012 do Conselho Nacional de Educação CNE  

 

Como foi apresentado, a política de uma educação no campo com a participação dos 

movimentos sociais vem sendo divulgada pelo Conselho Nacional de Educação e pelo MEC,  

porém apenas a divulgação e o investimento na esfera federativa não garantem a implementa-

ção da política na esfera municipal. É preciso contrapartida dos municípios no investimento 

financeiro, tecnológico e pedagógico. De acordo com Saviane (2009): 

 

O FUNDEF é um fundo de natureza contábil que não chega a resolver o 

problema do financiamento da educação. Representa um ganho na gestão: 

porém, não um ganho financeiro. Na verdade os recursos nele alocados, se 

efetivamente aplicados, e corretamente gerido, podem melhorar o financia-

mento da educação comparativamente á situação anterior, mas não terão for-

ça para alterar o status quo vigente. Ou seja: uma boa gestão do fundo per-

mitirá atender a um maior numero de alunos, porém em condições não muito 

menos precária do que as atuais [...] (SAVIANE, 2009, p.39) 

                                                           
6
 Cf. Portal MEC. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=18720:pronacampo>. 

Acesso em: fev.2014. 
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Portanto, investimentos financeiros sem estabelecer elos com recursos humanos, tec-

nológicos e pedagógicos, correm o risco da permanência do fracasso escolar. Isso porque, 

mesmo com os avanços no financiamento nacional para atender à educação no campo, é na 

rede municipal que os problemas são identificados; e as condições de atendimento educacio-

nal nos municípios ainda são precárias. E é em decorrência dessa precariedade que alguns 

municípios têm adotado a política de fechamento das escolas na zona rural, transferindo os 

alunos do meio rural para a sede ou organizando o processo de nucleação entrecampo. 

O processo de nucleação no Brasil iniciou-se a partir de 1976, consistindo no agrupa-

mento de várias escolas, antes isoladas nas propriedades rurais, em um núcleo central (PIZ-

ZOLATO, 2004). De acordo com o parecer do CNE/CEB n° 23/2007 sobre a consulta refe-

rente às orientações para o atendimento à educação do campo, o processo de nucleação foi 

ampliado em decorrência da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN) e 

da criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Fundamental e de Valo-

rização dos Profissionais do Magistério (FUNDEF) dos quais resultou uma acentuada muni-

cipalização no Ensino Fundamental. Sobre a nucleação o documento reafirma que: 

 

Este processo corresponde, na prática, ao fechamento ou desativação de es-

colas unidocentes (multisseriadas), seguido pelo transporte dos alunos para 

escolas maiores, melhor estruturadas e abrangendo ciclo ou ciclos comple-

tos, funcionando como núcleo administrativo e pedagógico. O processo de 

que estamos tratando encontra amparo na legislação educacional.  (BRASÍ-

LIA, 2013, p.270) 

 

De acordo com essa lógica, através da nucleação é possível oferecer um atendimento 

administrativo e pedagógico de qualidade, principalmente no que se refere aos recursos hu-

manos, pois centraliza o deslocamento de professores e funcionários. 

Sabe-se que, em nosso país, o parâmetro de investimento educacional é equivalente à 

quantidade específica de alunos matriculados, tendo como referência o censo escolar. Com a 

diminuição de alunos em decorrência de queda de natalidade, muitas escolas da rede munici-

pal têm sido fechadas. 

Em virtude da quantidade de escolas fechadas ï aproximadamente 37 mil, de acordo 

com o censo escolar de 2013 ï, foi aprovada em 25 de fevereiro de 2014 a lei que inibe os 

municípios de fecharem escolas. Essa lei, de número 3534/12, propõe regras e altera a Lei de 

Diretrizes e Bases (LDBN) no Art. 28, em que passa a vigorar a seguinte redação:  

 




